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EMENTA: INVENTÁRIO - ARROLAMENTO DE BENS - EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR DOS HERDEIROS E INTERESSADOS - LEI
11.441/07 E RESOLUÇÃO 35 DO CNJ - HERDEIROS E INTERESSADOS
MAIORES E ACORDES - FACULDADE E NÃO OBRIGATORIEDADE.

Com a entrada em vigor da Lei nº 11.441, de 04/01/2007, que conferiu nova
redação aos artigos 982, 983 e 1.031 do Código de Processo Civil, se todos
forem capazes e concordes, é facultada a opção de realizar o inventário e a
partilha por escritura pública, sendo tal previsão legal uma faculdade e não
obrigatoriedade. Inexistindo no ordenamento jurídico pátrio a obrigatoriedade
de requerimento administrativo como condição ao ajuizamento da ação, não
há que se falar em interesse de agir.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0372.13.002525-0/001 - COMARCA DE LAGOA DA
PRATA - APELANTE(S): HELENA DUARTE SILVA - APELADO(A)(S):
ESPÓLIO DE RAFAEL GONÇALVES DA SILVA

A C Ó R D Ã O

               Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT

RELATOR.
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DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT (RELATOR)

V O T O

            Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de f.
10/13, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, Criminal e da
Infância e Juventude da Comarca de Lagoa da Prata, que nos autos da ação
de ARROLAMENTO DE BENS aviada por HELENA DUARTE SILVA, julgou
extinto o feito, sem resolução do mérito, reconhecendo a falta de interesse de
agir, impondo à requerente o pagamento das custas processuais, cuja
exigibilidade fica suspensa nos termos do art. 12, da Lei 1.060/50.

            Em suas razões recursais, às f. 16/24, insurge-se a requerente contra
a decisão proferida, alegando que o art. 982 do CPC faculta às partes a
realização de inventário por escritura pública, quando as partes forem
capazes e concordantes. Colaciona jurisprudências, defendendo a presença
de interesse de agir. Ao final, pede a reforma integral da sentença, nos
termos supra.

            Sem preparo, em razão da justiça gratuita concedida.

            O recurso foi recebido às f. 25.

            Conheço do recurso, presentes os pressupostos objetivos e
subjetivos de sua admissibilidade.

            Pois bem.

            Acerca do interesse de agir, importa registrar as lições de Fredie
Didier Jr., em seu Curso de Direito Processual, vol. 1, pg. 196 e seguintes,
Editora Podivm:

"A necessidade da tutela jurisdicional, que conota o interesse, deflui da
exposição fática consubstanciada na causa de pedir remota; a utilidade do
provimento jurisdicional também deve ser examinada à luz da situação
substancial trazida pelo autor da demanda. As três
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condições da ação, se bem examinadas, referem-se a cada um dos três
elementos da ação (demanda): legitimidade ad causam/partes; possibilidade
jurídica do pedido/ pedido; interesse de agir/causa de pedir.

A constatação do interesse de agir faz-se, sempre, in concreto, à luz da
situação narrada no instrumento da demanda. Não há como indagar,em tese,
em abstrato, se há ou não  interesse de agir, pois ele sempre estará
relacionado a uma determinada demanda judicial.

O conceito de interesse de agir, é lógico-jurídico, e não jurídico positivo,
"exatamente porque não decorre de um específico ordenamento jurídico, não
variando de acordo com as definições empregadas por cada sistema
normativo, sendo, ao contrário, uniforme e constante em todos os
ordenamentos. Se sua inobservância acarretará a extinção do processo sem
ou com julgamento de mérito, é problema que, realmente, será disciplinado
por cada ordenamento jurídico. Só que tal problema se insere no âmbito dos
efeitos, das conseqüências, dos consectários da ausência do interesse de
agir, não dizendo respeito ao seu conceito". Trata-se de conceito formulado
pela ciência jurídica.

O exame do interesse de agir(interesse processual) passa pela verificação
de duas circunstâncias: a) utilidade e b) necessidade do pronunciamento
judicial. Há quem acrescente, ainda, a "adequação do remédio judicial ou
procedimento" como elemento necessário à configuração do interesse de
agir, posição com a qual não concordamos, pois procedimento é dado
estranho no estudo do direito de ação e, ademais, eventual equívoco na
escolha do procedimento é sempre sanável (art. 250 e 295, V, do CPC-73).

... o interesse primário de agir se subdivide em interesse utilidade e
necessidade, de tal forma que afirma:

"Há utilidade na jurisdição toda vez que o processo puder propiciar ao
demandante o resultado favorável pretendido ... por isso que se afirma, com
razão, que há falta de interesse processual quando não
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mais for possível a obtenção daquele resultado almejado..." (pg.197).

            Por sua vez o exame da necessidade da jurisdição fundamenta-se na
premissa de que a jurisdição tem de ser encarada como última forma de
solução de conflito, se de forma cogente, outras alternativas seriam possíveis
aos interessados.

            Portanto, a tutela jurisdicional deve ser invocada somente quando útil
a produzir efeitos em relação à pretensão resistida.

            No caso em julgamento, tenho que assiste razão à recorrente.

            Ora, com a entrada em vigor da Lei nº 11.441, de 04/01/2007, que
conferiu nova redação aos artigos 982, 983 e 1.031 do Código de Processo
Civil, se todos forem capazes e concordes, poderá fazer-se o inventário e a
partilha por escritura pública, a qual constituirá título hábil para o registro
imobiliário.

            Ocorre que o art. 982, do CPC, confere aos herdeiros a possibilidade
de realizar o inventário e a partilha por escritura pública, mas não os obriga a
tanto, cabendo a escolha do procedimento aos interessados, e não ao
julgador. A propósito, dispõe o caput do referido artigo:

            "Art. 982. Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á
ao inventário judicial; se todos forem capazes e concordes, poderá fazer-se o
inventário e a partilha por escritura pública, a qual constituirá título hábil para
o registro imobiliário."

            Verifica-se, portanto, que é faculdade dos interessados a realização
de inventário ou arrolamento pela via administrativa ou judicial, o que afasta
a ausência de interesse de agir reconhecida na sentença hostilizada.

            No mesmo diapasão é o regramento contido no art. 2º, da Resolução
n. 35, do CNJ, que disciplina a aplicação da Lei nº 11.441/07 pelos serviços
notariais e de registro nos seguintes termos:
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            "Art. 2° É facultada aos interessados a opção pela via judicial ou
extrajudicial; podendo ser solicitada, a qualquer momento, a suspensão, pelo
prazo de 30 dias, ou a desistência da via judicial, para promoção da via
extrajudicial."

            Dessa forma, não há que se falar em obrigatoriedade de submissão
dos herdeiros e interessados buscarem a via administrativa, sendo dever do
Estado prestar a jurisdição requerida resolvendo a lide posta.

            Ante tais premissas, patente o interesse de agir, impõe-se a reforma
da decisão recorrida.

            Pelas razões acima, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, para anular
a sentença de primeiro grau e determinar o regular prosseguimento do feito.

            Custas ex lege.

DES. BARROS LEVENHAGEN (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. VERSIANI PENNA - De acordo com o(a) Relator(a).

               SÚMULA: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO."
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